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LEI N° 1.793/2018 DE 22 DE JUNHO DE 2018

Dispõe sobre as diretrizes pa^a a
elaboração da lei orçamentária do
Município de Piracuruca para o
exercício Financeiro de 2019 e dá outras

providências.

0 EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA,
ESTADO DO PIAUÍ. RAIMUNDO ALVES FILHO:

Faço saber que a Câmara Municipal de Piracuruca, Estado do Piaui, aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto noart.'165,
§ 2.°, da Constituição Federal, e na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de
2000, as diretrizes orçamentárias do Município de Piracuruca para 2019,
compreendendo:

1- as Metas Fiscais:

II - as Prioridades da Administração Municipal;

III - a Estrutura dos Orçamentos:

IV - as Diretrizes para a Elaboração e Execução dp Orçamento do
Município:

V- as Disposições sobre a Divida Pública Municipal;

VI - as Disposições sobre Despesa com Pessoal;

VII - as Disposições sobre alteração na Legislação Tributária: e

VIII - as Disposições Gerais. ,

CAPÍTULO I

DAS METAS FISCAIS

Art. 2 - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4° da Lei
Comp entar n" 101. de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas.
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despesas, resultadoprimário, nominal e montante da divida pública para o exercício
de 2019, estão identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com
a Portaria n®403, de 28 de junho de 2016-STN.

Art. 3° - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da
Administração Direta e Indireta constituídas pelas Autarquias. Fundações, Fundos,
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebam recursos do
OrçamentoFiscal e da Seguridade Sociál.

Art. 4" - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3® do art. 4"da.LRF, foi indiuldo
nos moldes do MANUAL TÉCNICO DE DEMONSTFIATIVOS FISCAIS DA
PORTARIA N° 403/2016-STN.

Art. 5° - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos no art.
2° e 4^ dèsta Lei Constituem-se dos seguintes:

Parte I - Anexo de Metas Fiscais, constituído de:
a) Demonstrativo I- Metas Anuais;
b) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas do

Exercício Anterior;
c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais comparadas com as

Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquídò;. «
e) Demonstrativo V- Origem e Aplicação de Recursos Obtidos com

a Alienação de Ativos; e
f) Demonstrativo Vílí — Margem de Expansão das Despesas

Obrigatórias de Caráter Continuado.
Parte II - Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Provitlências;

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 6® - As Prioridades e Metas da Administração Municipal pára o
exercício financeiro de2019 sãoas constantes do Plano Plurianual de2018 a 2021,
compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.

§ 1" - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2019 serão
destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos
Anexos do Plano Plurianual não seconstituindo, todavia em limite á programação
de despesas.

Executiv

§ 2® - Na elaboração da proposta orçamentária para 2019, o Poder
loderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a
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fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o
equilíbrio das contas públicas.

§ 3° - Ficam apropriados aos programas constantes no Plano
Plurianual 2018-2021, as alterações nas respectivas ações e metas constantes no
anexo de Metas e Prioridades desta Lei.

CAPÍTULO 11!

DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS ,

Art. 7®- OOrçamento para o exercício financeiro de 2019 abrangerá
os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e
outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será
estruturado em conformidade com a estrutura organizacional estabelecida em cada
Órgão da Administração Municipal.

Art. 8° - A Lei Orçamentária para 2019 evidenciará as Receitas e
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vinculados
a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou
operações especiais e, quanto asua natureza, por categoria econômica, gruço de
natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as
Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores.

Art. 9" - Alei Orçamentária Anual compreenderá:

I - O orçamento Fiscal; e,

II - O orçamento da Seguridade Social.

Art. 10• para efeito desta Lei entende-se por;

I. Órgão, omaior niveí da classificação institucional, que tem por
finalidade agrupar unidades orçamentárias;

II. Unidade Orçamentária, o menor nível da classificação *
institucional;

III - Programa, oinstrumento de organização da ação governamentalvisando á concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurados por
indicadores estabelecidos no plano plurianual.

• '••• |ti V"" li
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IV - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se reajizam
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo;

V- Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da
ação de governo; •

VI. Operação Especial, despesa que não contribui para a
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo federal, da qual
não resulta um produto, e não gera coníraprestação direta sob a forma de bens ou
serviços;

VII. Ação, operação da qual resulta produto (bem ou serviço) que
contribui para atender ao objetivo de um progratna governamental. Incluem-se
também no conceito de ação as transferências obrigatórias ou voluntárias a outros
Entes da Federação e a pessoas físicas e jurídicas, na forma de subsídios,
subvenções, auxílios, contribuições e financiamentos, dentre outros;

VIII. Objetivo, alvo a ser atingido, resultado que se pretende
alcançar com a realização das ações governamentais, sempre visando ao jaem-
estar da coletividade.

IX. Meta Física, medida do alcance dos objetivos, ofertada poração
em um determinado período, podendo ser de natureza quantitativa ou qualitativa;

X. Unidade de Medida, padrão selecionado para mensurar o
resultado ofertado pela ação;

XI. Produto, bem ou serviço gerado a partir da consecução década
ação governamental (atividade, projeto ou operação especial), visando ao
atendimento do objetivo do programa;

XII. Resultado Esperado, resultado que se visa atingir em prol do
atendimento à demanda social a partir da consecução das metas da ação
governamental.

%

§ 1" - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir
os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os
respectivos vaíores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis
pela realização da ação.

§ 2® - Cada atividade e projeto identificará a função e a sub-funçâo às
quais se vinculam.
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§ 3" - As categorias de programação de que trata esta Lei serão
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividade e projetos e
respectivos subtítulos com indicação de suas metas fiscais.

Art. 11 - Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a
despesa por unidade orçamentária, detaltiada por categoria de programação em
seu menor nível, especificando a esfera orçamentária, a fonte de recurso e os
grupos de despesa, conforme a seguir discriminados:

I - Pessoal e encargos sociais - 1;

II - Juros e encargos da divida - 2; •

III - Outras despesas correntes - 3:

IV- Investimentos- 4;

V - Inversões financeiras - 6;

VI - Amortização da divida - 7;

VII - Reserva de Contingência - 9.

§ 1®. Aesfera orçamentária tem por finalidade identificar se o
orçamento é Fiscal (F)
ou da Seguridade Social (8).

§ 2°, A reserva de contingência prevista no art. 21, será identificada
pelodigito 9(nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa.

§ 3®. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada
Projeto e Atividade, sem prejuízo das codificações funcionais programáticas
adotadas, um código numérico seqüencial.

§ 4®. A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os
recursos serão aplicados:

I. Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou,
mediante descentralização de crédito orçamentário, por outro órgão ou entidade
integrante dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; ou

II. Indiretamente, mediante transferência financeira, poroutrasesferas
de governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins
lucrativos.

§ 6®. Aespecificação da modalidade de que trata este artigo observará,
no mínima o seguinte detalhamento: •

/ yO - Transferências á União
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30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal

31 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo
f

40 - Transferências a Municípios
41 - Transferências a Municípios - Fundo a Fundo
50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
60 - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos
70 - Transferências a Instituições Muitigovernamentais
71-Transferênciasa Consórcios Públicos ♦

éjo - Transferências açrÈ^erior
9Ó - Aplicações Diretas

Ari. 12 - A Lei orçamentária discriminará em categoria de
programação específica as ddtações.destinadas:

I - Ao. pagamento dê precatórios judiciários. qué-^^óQbstarãd das
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos.

Parágrafo único. A inclusão de precatórios no Orçamento dê 2019
ficarácondicionada ao enviodestes pelo Poder Judiciário até 31 de agostp.de 2018,
contendo númerò do precatório, tipo de causa julgada, nome do beneticiário, valor
a ser pagp em 2019 em caso de parcelamento e data do trânsito ern juiígado.-^

Art. 13- 0 projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo
ericapiijnhfirá à Câmara Municipal e a re.spectiva Lei será constituída de:

1-Mensagem:

II - Texto da Lei; *

llí - Anexos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

IV - Discriminação da legislação receita e da despesa, referente aos
orçamentos fiscal e da seguridade social; ,

V - Anexos complementares de acordo com a Lei n° 4.320 de 17 de
março de 1964;

VI - Evolução da receita, segundo as categorias econômicas e seu
desdobramento em fontes;

VII - Evolução da despesa, segundo as categorias econômicas e
grupos de despesa.

-i» i-.v»:* pí 1.
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Art, 14 - A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e
despesas, quaisquerque sejam as suas origens e destinaçâo,

§ 1° - Não se consideram para os fins deste artigo as operações de
crédito por antecipação de receita e outras entradas compensatórias no ativo e
passivo financeiros.

§ 2°. As unidades orçamentárias serão agrupadas em órgãos
orçamentários, sendo o maior nível da classificação institucional.

§ 2° - Os recursos provenientes de convênios, consórcios e contratos
de qualquer natureza serão obrigatoriamente incluídos na Lei Orçamentária.

§ 3° - Os Fundos Municipais legalmente instituídos integrarão os
orçamentos de seus órgãos ou entidades gestoras, em unidades orçamentárias
especificas, de modo a evidenciar o principio constitucional de sua integração à Lei
Orçamentária Anual.

Art. 15-0 Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações
governamentais dos poderes e órgãos, fundos e entidades da Admjnistraçâo.Direta
e Indireta, vinculadas á saúde e assistência social.

CAPITULO IV

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO
DO MUNICÍPIO

Art. 16 - O Orçamento para o exercício de 2019 obedecerá, entre
outros, ao princípio da transparência, publicidade e do equilíbrio entre receitas e
despesas, permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações
relativas a cada uma dessas etapas.

•

Art. 17 - Os estudos para a definição do orçamento da receita para
2019 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, Incentivos
fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico e a evolução
dos tributos nos últimos três exercidos e a projeção para os dois seguintes.

Parágrafo único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento
da proposta orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal
colocará à disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e
as estimativas de receitas para exercícios subsequentes e as respectivasmemórias
de cálculo.

Art. 18 - Na execução do orçamento, se verificado qqe o
comportat/í^lo da receita poderá afetar ocumprimento das metas de resultado
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primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as
suas dotações e observada a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação
de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as
dotações abaixo (art. 9° da LRF):

voluntárias:

agricultura;

I - Projetos ou atividades vinculadas a recursos de transferências

11 - Obras em geral, desde que nâo iniciadas: .

ili - Dotações para combustíveis, obras, serviços públicos e

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros
das diversas atividades.

§ 1°. A limitação terá como base percentualde redução proporcional
ao déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.

§ 2°. A limitação de empenho e da movimentação financeira será
determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se,
respectivamente, por ato da mesa e por decreto.

§ 3°. Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas
que constituem obrigação constitucional e legai de execução;

a) Despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino até
chegar ao limite constitucional de 25%:

b) Despesas com Saúde até chegar ao limite constitucional de 15%:

c) Despesas com Pessoal e Encargos Sociais, observados os limites
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) Repasse para o Poder Legislativo:

e) Despesas decorrentes de parcelamentos de encargos sociais;

f) Despesa com pagamento da Contribuição Social para formação do
PASEP;

g) Despesas com Assistência Social até o limite legal estabelecido.

§ 4° - Aadministração municipal adotará, sempre, como instrumento
de ajuste da t^spesa as disponibilidades de receita.
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§ 5°. - Na avaliação do cumprimenlo das metas bimestrais de
arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho
e movimentação financeira, será considerada ainda o resultado financeiro apurado
no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos.

Art. 19 - As despesas obrigatórias de caráter continuado em relação
á Receita Corrente Liquida, programadas para 2019, poderão ser expandidas em
até 8% (oito porcento), tomando-sepor base as Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2018.

Art. 20 - Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das
contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei».

Parágrafo único - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão
atendidos com recursos da Reserva de Contingência.

Art. 21-0 Orçamento para o exercício de 2019 destinará recursos
para a Reserva de Contingência não destinada especificamente a determinado
órgão, unidade orçamentária, programa ou natureza de despesa, não inferiores a
0,5% (zero vírgula cinco por cento) e limitados a 2% (dois por cento) da Receita
Corrente Líquida prevista.

§ 1° - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos
conforme o art. 5°, III. da Lei Complementam" 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2" - Os recursos da Reserva de Contingência destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
caso estes não se concretizem, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de
dotações que se tornarem insuficientes.

Art. 22 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo será
encaminhada ao Executivo até 31 de agosto de 2018. para ser incluída na proposta
orçamentária do Município.

Art. 23-0 Chefe do Poder Executivo estabelecerá até 30 dias 'após
a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e
despesas e o cronograma de execução mensal de desembolso conforme o art 8°
da LRF.

Art. 24 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária
para 2019 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriunda^ de
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transferências voluntárias, operações de crédito e alienação de bens só serão
executadas e utilizadas a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu
ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

Art. 25-A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades
privadas beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistenclal, recreativo,
cultural, esportivo ou de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do
associativismo municipal e dependerá de lei especifica.

Parágrafo único - As entidades beneficiadas com recursos do
Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de até 30 dias. contados do
recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade
municipal.

Art. 26 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesa de que traía'o art.
16, itens I e II da LRF, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da
licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.

Parágrafo único - Para efeito do disposto no art. 16. § 3° da LRF. são
consideradas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento de despesa! cujo
montante no exercicio financeiro de 2019, em cada evento, não exceda o valor
limite para dispensa de licitação fixada no art. 24 da Lei 8.666/93, devidamente
atualizado.

Art. 27 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio
público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de transferência
voluntária e operação de crédito.

Art. 28 - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de
competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderá ser
realizado: .

I - caso se refira a ações de competência comum dos referidos entes
da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal:

II - se houver detalhamento do seu objeto na Lei Orçamentária Anual;
III - sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou

instrumento congênere.
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Art- 29 - Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentária
para o exercício de 2019. o Município buscará a obtenção dos resultados previstos
no anexo de metas fiscais integrante desta Lei.

Parágrafo único - As metas fiscais, definidas neste artigo, e as metas
e prioridades desta Lei poderão ser revistas, por ocasião da elaboração do Projeto
de Lei Orçamentária, tendo em vista o comportamento das receitas e despesas
municipais e a definição das transferências constitucionais, constantes das
propostas orçamentárias da União e do Estado.

Art. 30 - No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2019. as
receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes no mês de julijo de
2018.

Art. 31 - A estimativa da receita e a fixação da despesa do Município
serão realizadas tendo em vista o equilibrio fiscal.

Art. 32-0 Projeto de Lei Orçamentária de 2019 conterá a
programação constante do Piano Plurianual 2018-2021 e suas respedtivas
alterações.

Art. 33 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no
Piano Plurianual, que integram a Lei Orçamentária de 2019, serão objetos de
avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento
de seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas
físicas estabelecidas.

Art, 34 - Na Lei Orçamentária Anual poderão constar as seguintes
autorizações:

i - para abertura de créditos suplementares; •

a) até o limite nela definido;

b) até o limite autorizado em Lei especifica de reajuste de pessoal
e encargos sociais;

Art. 35 - Os projetos de Lei relativos a créditos adicionais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária
anual.

§ 1® - acompanharão os projetos de Lei relativos a créditos adicionais
exposições de,^^oíivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as
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conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das
atividades e dos projetos.

§ 2° Os créditos adicionais e suplementares serão aprovados pela
Câmara Municipal e aberto por Decreto Executivo, conforme determina o art. 42 da
Lei 4.320/64.

§ 3° - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de
arrecadação, as exposições de motivos de que trata o § 1" deste artigo conterão a
atualização das estimativas de receitas para o exercício. .

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 36 - A Lei Orçamentária de 2019 poderá conter as seguintes
autorizações:

I - Para realização de operações de crédito por antecipação da
Receita, até o limite legalmente permitido; '

II - Para a contratação de Operações de Crédito para atendimento a
Despesas de Capital, observado o limite de endividamento na forma estabelecida
na LRF;

Art. 37 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá
resultado primário necessário através da limitação de empenho e movimentação
financeira.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 38- Os poderes Executivo e Legislativo, mediante lei autorizativa.
poderão em 2019, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou
aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir peâsoal
aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma da Lei. observado
os limites e as regras da LRF.
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§ 1°- Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na lei de orçamento para 2019.

§ 2° - Caso seja previsto o reajuste geral de pessoal referido no caput,
os recursos necessários ao seu atendimento constarão da Lei orçamentária de
2019 em categoria de programação especifica, observado o limite dp art. 71 da Lei
Complementam® 101 de 20QO. •

§ 3° - Para fins de epúração da despesa com pessòal, prevista no
art. 18 dá Lei Complementar no i 01., de 2000, deverão ser inçjuldàs as despesas
relativas à contratação de pessoal por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público, nos temrios de Lei
específica. ,

§ 4® - Os Poderes ExèGÜtíyo e Legislativo submetèraob-aífelação das
modifiõaí?ôW de que trata ocapdt deste àrliôpi demonstrando compátíbilidade com
odispóstona Lei Complementãrn® 101, de 2000 e Lei Orçamentária-Anuaí.

Art. 39 - No exercício de 2019, a realização de sèi^^iços
extfeordiriários, quando a despesa houver extrapolado 95% (noventa, e.cinco por
cehto) dos limites definidos na LRF, somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimerito de relevantes interesses públicos que ensejem situações
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Art. 40- O disposto no .§ 1® do pit. 18 da Lei Complerneptar h° 101,
de 20Qpi aplicà-se exclusivamente para fins de cálculo do limite daídáspesa^total
com péssoál, indèpendentèmente da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e
empregados, públicos, para efeito dò caput, os contratos de terceirização relativos
à execução indireta de atividades que, simultaneamente:

I- Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assúntos
que constituem área de competência legal do órgão ou entidade;

II - Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano
de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição
legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total ou
parcialmente. •

III - não caracterizem relação direta de emprego.

Art. 41-0 Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos
na LRF: /\
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I - Eliminação das vantagens concedidas a servidores;

II - Eliminação das despesas com horas-extras;

III - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissãç;

IV - Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBÜTÃRIA

Art. 42 - Para fins de-aperfeiçoamento da política e da administração
fiscal do Municipio, o Poder Èxeç^iyQ;^^^^ encaminhar à Ciãrnara, Wunícipal,
projetos de lei complementar dispónâpíspbre alterações na legisÉç^ itHM
noladamente:

I- Alteração e atualizaçãodo Código Tributário Municipal;

II - Aperfeiçoamento é a atualização da legislação tribuitâria referente
aos Impostos de competência Municipal; ,

III - Adequação, inovação e atualização da legislação tributária
referente ás taxas municipais;

Art. 43. Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie isenção,
incentivo ou beneficio de nature^ tributária, que não tenha sido-aprovado até a
data depublicação desta lei, e que gere efeitos sobre a receita es^mada para ^019,
somente podèrá ser aprovado çasó indique, fundamentadamente, a estimativa de
renúncia de receita que acarretará, bem como as despesas, em idêntico montante,
que serão anuladas automaticamente, não cabendo anulação de despesas
correntes e com amortizações de dividas.

CAPITULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44 - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder
Legislativo serão realizados de acordo com o cronograma anual de desembolso
mensal, resp^do o limite máximo estabelecido no art. 29-A da Constituição

'• .'J 1'
•• ; <''• • i
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Federai de 1988, introduzido pela Emenda Constitucional n" 25. de 14 de fevereiro
de 2000.

§ 1°. Caso a Lei Orçamentária de 2019 tenha contemplado ao Poder
Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo,
apiicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira, através de ato
de iniciativa do chefe do Legislativo para o ajuste ao limite.

§ 2°. Nocaso da não elaboração do cronograma anual de desembolso
mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por
mês. aplicados sobre o total das dotações orçamentárias consignadas ao Poder
Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previstona Constituição
Federal. '

Art. 45-0 Executivo fvlunicipal enviará a proposta orçamentária à
Câmara tvlunicipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a
apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do período legislativo
anual.

«

§ 1° - A Câmara Municipal nâo entrará em recesso enquanto não
cumprir o disposto no caput desse artigo.

§ 2° - Se o projeto de leiorçamentária anual não forencaminhado para
sanção até o inicio do exercício financeiro de 2019, fica o Executivo Municipal
autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da
respectiva lei orçamentária anual. •

Art, 46 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por
ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 47-0 Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da Administração Direta
ou Indireta, para a realização de obras e serviços de competência ou nâò do
Município.

Art. 48- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeita Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí,, aos
22 (vinte e dois) dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito.

RAIMUNDO ALVES FILHO
Prefeito Municipal
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Nota: Esta Lei recebeu da Sentaria MufflicTpal^le Administração e Finanças
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ÀNÈíXÒ DE METAS EPRIORIDADÉS^"^0 2ÒI9

jObjetivo;
0(13 - MANUTENÇÃO E FORTALECIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Assegurar o acesso c pcrmancncia dos alunos matriculados tio Ensino rimdanicntal proporcioitiindn-llies a igualdade.

Ações

1003 - ruriiiaçflo Coiiiinuada de Proiessores

1006 - Aquisição itc equipamentos pani escolasdo ensino fundamental

i007 - Constmção. Ampliação e Recuperação de liscolas do Ensino Fundamental

1004 - Construção de escolas do ensino lundamcntal

1005- Restauração. AinpíÍaç.1o e conser\uçàodc escolasdo ensino fundamenUil

2011 - Aquisição dc gêneros alimenticios para preparo da merenda escolar

1040 - Aquisição dc vciciiln parao transponc escolar

2004 - Dc.scnvolvimenio dasatividades de ensino/aprendizado do ensino lundamenial:

200.3 - Manutenção das atividades administralivas das escolas dc ensino fundamental;

2006/2009- Manutenção de transiKine escolar para alunos da rede municipal de ensino;

2010- Manutenção de Escolas do Ensino Fundamental

1041^- Distribuição de iiinfomie escolar paia alunos do ensino fundai^ienlal;

Produto

Professores capaciladü>

Unlüiidc

medida

Unidade

Meta 2019

150

Escolas equipadas Unidade 13

Escolas ampliadas/conservadas Unidade 01

Escolas construídas Unidade 01

Escolas ampliadas c/ou conservatlas Unidade 13

Relêições disiribuidiis Unidade 600.000

Veiculo p.'trans]i.dc alunos adquirido Unidade 02

Alunos iitcmildos Unidade 3.000

Alunos atendidos Unidade 3.000

Alunos atendidos Unidade 1,800

Escolas Mantidas Unidade 13

Fardamento distribuído Unidade . 3.000
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igranisís

OIM - MANUTENÇÃO E FORTALECIMENTO I)A EDUCAÇÃO INFANTIL

Objetivo:

Desenvolver ii c»|>2icid:i<le (l:i cri:iiiçii e |>rep:ii-;i-l:i paro « in<»ressn no processo pedagógico. |>roporcionando-lhc
atividades para o desenvolvimento fisico, inteiecliiaJ. psiqiiico e social.

a oportunidade de participação nas

Ações

2012/2051- Manutenção dasatividades de ensino/aprcndi/adodo ensino iníuiitil

2052 - Mamilenç.io dasatividades ndmipiistralivas dasescolas de educação iniántil

1028 - Disiribniçrio de liniromic escolar para educação infamil

Í0J7 - ReJonna »ie Escolas do liiisino Infantil

2073 - Aquisiçãode gêneft>s ulimeiUicios pani preparo da lucreiuia escolar

j 1025-Capacitação continuada de prollssionnis da educaçãoinfantil

1054 - Construção de Escola de Educação infantil

1056- Aquisiçãode equipamentos ppig escolas de educação infantil

Pnidulo

Alunos atendidos

Unidade

medida

Unidade

Meta 2019

1200

Aliinos atendidos Unidade 1200

Uniforme escolar distribuído Unidade 1200

Escolas rcfonuadas Unidade 05

Refeições disiribiiidas Unidade 240.000

Profissionais capacitados Unidade 55

Escola construída Unidade 01

Escolas equipadas Unidade 05
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Programas

~~2> 005- EDUCAÇÃO DE.IOVENS EADULTOS
Objetivo:

Desenvolver ein paixería com outros Entes, programas de erradicação do analfabetismo e reintegração de jovens e adultos nu vida escolar.

Açõe.s

I2055 - Deseiivolvimentn de ali-, idades de ciisino/apreiidiziido de Jovens eadultos
t

2013 - Mamiiençâo das Atividades da educação de jovens e adultos

2074 - Aquisiçãodc Gênerosaiintcnticios para preparoda merenda

Programas

006- EDUCAÇÃO ESPECIAL (Atendimento Especializado)
Objetivo:

IUnidade de'
Produto Meta 2019

medida

Jovens c adultos atendidos Unidade 150

Jovens c adultos atendidos Unidade 150

Refeições distribuidas Unidade 30.000

Assegurar as condições neecssúi ias ã oferta dc Aiendimciilo Educacional Especiali/.ado (AEK) às crianças c adolcscenles com necessidades
especiais e dificuldades dc apreiidi/ado.

Ações

1023- Qimlificação/Capacilução eontimindu de professores;

Produto
Unidade ile

medida
Meta 2019

Professore.suipacitado.s Unidade 25

12048 - Atendimento Educacional Especializado - ARE a alunoscomdinculdndc dc aprendizado; Alunos atendidos IUnidade 230

2075 - Aquisição dc Cicncros Alimenlicios para Merenda Escolar do AEE ;Refeições Distribuídas Unidade 18.400
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V;^Nf^ '̂PE-Ml7rV^S£PRÍÒltmÁDES-LDQ.2^ :
Programas:

008-VALORIZAÇÃO DA CULTURA.

I ropoicionar à.populaçrio Piracuniqucnsc atividades dc incentivo à cultura de modo n proporcionar entretenimento c valorizar as datas

comemorativas c Tintas culturais populares.

Unidade dc
Meta 2019, ItIVUI A'

medida
Unidade 02

Unidade 20.000

Unidade 01

Avõcs Pro.l«t« Unidade dc ^.(^.,,,2019
medida

2015 - Promoção dc Festas Tradicionais Populares Festas promovidas Unidade 02

2017 - Manutenção dc canais dc "IV para a [xipulação População atendida Unidade 20.000

1017 - Construção de Complexo Cultural para Dança, 'leairo. Música Complexo cultural construído Unidade 01

Programas ™ "

009 - PROGRAMA DL ATLNÇÂO BÁSICA ÀSAÚDE
übjclivo; ~~ ^

Desenvolver o conjunto de ações de caráter individual oii coletivo, promovendo Saúde, prevenindo doenças, diagnosticando, tratando e
reabilitando pncícntc.s. além de ampliar o acesso, intcnsifícar as ações básicas dc saúde bucal e iiicllionir os indicadores cpidciniológicos de saúde
municipais, também garantir o acesso universal da população piraciiru(|uensc aosserviços laboratoriaLs.

Ações

20.10 - Manutenção daatividade dc atenção básica desenvolvida pelas E.S.F

1014 - Ampliação e Recuj>er.ição das Unidades Básicas dc Saúde

1015 - Ai]uisiçãa dc cquipatiicmos para a rede básica de s.aúdc

1016 - Aquisição de veículos para equipedc saúdeda família

Produto

População atendida

Uindadc.s Básicas de saúde Mantidas

Unidades Básicasde saúde equipados

Veiculo adquirido

Unidsule dc

medida

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

IMeta2019
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ANEXO DE M ETAS E PRIORIDADES - LDO 2019 v . ^

l^rogRinisis

013 - PROGRAMA 1)E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

OrcreccT acesso (k* p<!.ssous cadasti-acIiLs a iiiccticasiicnlus e uso racional dos mesmos.

A<,'ões

2fl3j - Aquisiçãodc incdicuincntos para o.s pacientes atendidos pelas unidades
btisicas dc saíidc

Programas

Produto

Pessoas atcndídtLs

014-AMJ'LIAC.ÂO, CONSERVAÇÃO E MELHORIA DA INFRA-ESTRUTURA

Unidade de

meti ida

Unidade

Meta 2019

28.870

Objetivo;
Dcscinulvcr. ampliar c eunsenar ruas, avenidas, praças c espaços públicos cm geral, a fim dc mclliontr a qualidade dc vida da população

de Pir.icuruca.

iAções

1012- Pavimentação poliédriea

1026 - Pavimentação Aslállica

1043 - Conservação c manutenção dc praças e Passeios

1010- Reforma e recuperação cie prédios públicos

Produto

í^üvinienlsição de ruas

Pavimentação de ruas

Praças conservadas

Prédios Piibiicos Recuperados

Unidade

medida

M-' "

IUnidade

Unidade

Meta 2019

179.350

300.000
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A,ANEXODEMETASEPRIORIDADES-;L00201? : ;

Programas:

017 -ESPAÇOS DE USO COMUNITÁRIO

Objetivo:
^ Manter em condições adequadas de liígiene cliiiipeza espaços de uso coletivo de pequenos produtores eti-abalUadorcs como Mercados, feiras
e locais de abastecimento de água coletivos.

Ações Produto

2025 - Manuiençílo. restauração c cotiscivavão dc ciiafanzcs Cliatan/es inaiuidos

(DO - Perfuração de Ptwos com sistemas de abasiecimento d agua Poço perlurado

1037 - Refomia do Mercado Publico Mercado Público reformado

Programas

Objetivo:

018dosistema ÚNICO I)F. ASSISTÊNCIA SOCIAL

Organizar, nortear c regular a política dc assistência social no município;

Ações

2049 - Gestão do Pixrgrama Holsa l amília - KiDUl-

2071 - Manutenção do Consclho Tutelar

2060 - Gestão do SUAS (Sislema único de Assistência Social)

1011 - Aquisição de \-cículos paraequipeTccnicado CRAS . BolsaFamília. CMAS e

Conselho Tutelar.

2047 - Maniilcnçào do Coiiscllio dc Controle Social

Produto

i-'amíltas ciidastradus

Conselho 'rutelar Mantido

Gestão implementada

Veiculo adquirido

Conselho mantido

Unidade de medida Meta 2019

ünidad

Unidndc

Unidade

Unidade dc

: medida

Unidade
1

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Meta 2019

7.400

01

01

01

01



I piracürucA (Í.VHLNEri- IX) Piaa-KI TO

Prugrannis

019- IMIOTI^ÇÃO SOCIAL ESPKCIAL

Objetivo:
Contribuir psini o rortulcciniciito da ramília. incluir no sistema dc proteção, restaurar c preservar a integridade Tamiliar, romper padnlcs

violadores de direitos, reparar danos e incidêndu c reincidência de violações de direitos.

IVfldato

20.16 - Sen içodc apttio. orientação c acompanhamento a fàntflias com membros cm Famílias atendidas vitimas de violação

situação dc .ameaça ou violação de direitos /PAFFI. de direitos

2056 - Desenvolvimento das atividadesde ações estratégicas dc erradicavjiodo trabalho Crianças e adolcsecnies em sit. de

infantil p- crianças c adolescentes cm situação dc trabalho infantil -AFÍ'L"Í"I

2055 - Marnilciição do centro dc referencia especializado dc assisicncia social

CRÍIAS

Prograiiias

[trabalho infantil

; CRIvAS mantido

020 - PROTEÇÃO SOCIAL BASICA

Unidade dc

medida
Meta 2019

:Unidade | 100

Unidade

IUnidade

Objetivo:
Fortalecer a função prntctiva da fanitlia, cuntribuindo na inellioria da sua qualitlade de vida; prevenir a ruptura dos vínculos

fainiliarcs c comunitários. pos.sibilitanÜH a superação dc situações dc fragilidade social vivenciadas;

'̂ ,''̂ ÍÍEXÒDI-;METAS^EI'RIORmXOES-^LDO2019



PIRACURUCA G/\BiNi:ri-; i>o pri;i i:rio

2044 - Desenvolvimento das ações de atenção integral às raniiliasyPÀIF - CRAS

(campanhas educativas: visitas domiciliares; atendimento individual: atendimento cm

•grupo. Atendimento às famílias residentes em loeuHdadus rumis - [újtiipc Volante )

Produlfl

{'amílius atendidas

2(140 -• Concessão dc benefícioseventuais e cmergeiiciais. tais como: cestas búsica.s. urna

ruiicrária, pas.sagens. enxoval p'recém-na.scimciito, documentação civil e benenciosque ramíluis cm situaçãodc emergência

contribuem p/segiirança tio sobrcvivências, atendidas

2029- Manutenção dos Serviçtvs de Convivência c tbnaleetinento dc vínculos paragrupo-s Pessoas atendidas

de crianças, adolescentes, jovens e idosos

l(loso.s c deflcictiles atendidos

2057 ~Serv iços de proteção si>cial básica nodomicilio para pessoa.s com deJieiêtieia e

idostw

2018 - ücsenvolvinicnto de seiviços dc atendimento a primeira iniãncia no SUAS l-aniilíns atendias

Programas

021 - PROGRAMA DF. PROMOÇÃO DA CIDADANIA

Unidiidc dc

medida
Meta 2019

Unidade 7.00Ü

Unidade

IUnidade

IUnidade

Unidade
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